
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
XLII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA 

DE CARREIRA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
 

DIREITO CIVIL – 5ª Prova Específica – 14/09/2008 
 

 
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor 5,0 pontos) 
 
Ana Julia, de 23 anos, submeteu-se a cirurgia plástica para a implantação de próteses mamárias, com o 

intuito de se sentir mais bonita, sendo encorajada pelo cirurgião plástico, Dr. Pedro Augusto, profissional de 

renome, que nas consultas anteriores à operação ressaltou os benefícios estéticos do implante pretendido. 

Realizado o ato cirúrgico com sucesso por esse mesmo profissional e recebendo Ana Julia alta hospitalar, 

iniciou-se o calvário: apesar de a paciente se queixar de fortes dores, o referido cirurgião, pelo telefone, 

avaliou que se tratava de quadro compatível com a cirurgia e persistiu na prescrição de analgésicos. 

Entretanto, duas semanas após, constatou-se que a paciente apresentava quadro de rejeição das próteses, 

com grave processo infeccioso e problemas de cicatrização, que culminaram com a necessidade de retirada 

dos implantes, em procedimento de emergência, o que acarretou importante seqüela estética. Ainda 

traumatizada com o ocorrido, Ana Julia promoveu ação indenizatória, postulando a condenação do cirurgião 

Pedro Augusto no pagamento de indenização pelos danos materiais, correspondentes ao custeio de cirurgia 

plástica reparadora, conforme se apurar em liquidação, como também a devolução de tudo o que foi 

desembolsado relativamente à cirurgia mal sucedida, além de danos morais e estéticos. Sustentou, em 

síntese, a falta de informação adequada sobre os riscos da cirurgia e o descaso e o desinteresse do médico no 

período pós-operatório, que não impediu o desenvolvimento do ruinoso quadro clínico observado. 

Considerando os fatos provados e dispensando-se o relatório, decida o conflito na forma de sentença, com 

abordagem das questões e regras jurídicas inerentes ao tema. 

 
 
SEGUNDA QUESTÃO: (valor: 5,0 pontos) 
 
Dário D’Antas, casado com Maria Inez, ostentava procuração por instrumento particular com amplos poderes, 

outorgada pela mulher, para a gerência dos negócios e patrimônio desta. Desfeita a sociedade conjugal, Maria 

Inez revogou o mandato e notificou o ex-marido. Apesar da notificação, Dário D’Antas celebrou em nome do 

ex-cônjuge contrato de empréstimo com o banco L’Ocasiunit. Sem saber do contrato bancário, que por isso 

não foi adimplido conforme o pactuado, Maria Inez se viu citada em execução por título extrajudicial, 

defendendo-se, por meio de embargos, com base no argumento de ineficácia do negócio jurídico tendo em 

vista que o contrato foi celebrado após a notificação do mandatário acerca da revogação do mandato. A seu 

turno, o banco ressaltou sua condição de terceiro de boa-fé, já que não possuía meios de saber sobre a 

revogação do mandato, além do fato de que Dário D’Antas habitualmente celebrava em nome de Maria Inez 

diversas operações bancárias. Considerando os fatos provados e dispensando-se o relatório, decida o conflito 

na forma de sentença, com abordagem das questões e regras jurídicas inerentes ao tema. 



 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL– 5ª Prova Específica – 14/09/2008 
 
 
 

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: 4,0 pontos) 
 
Em ação de despejo por falta de pagamento proposta contra José, locatário do imóvel, foi julgado procedente 

o pedido. Maria, co-locatária do bem, interpôs apelação, no prazo legal, requerendo a anulação da sentença, 

ao argumento de que não fora incluída no pólo passivo, e que, por isso, não pode ser atingida pelo decreto de 

despejo. Que solução deveria dar o órgão revisor para o pleito recursal?   

 
SEGUNDA QUESTÃO: (valor: 3,0 pontos) 
  
Em ação de busca e apreensão de bem objeto de alienação fiduciária convertida em ação de depósito, o Réu 

regularmente citado, ofereceu contestação, alegando que o bem foi furtado e requerendo a extinção do 

processo sem apreciação do mérito, tanto mais que não fora formulado pedido alternativo de condenação ao 

pagamento do equivalente em dinheiro. Sendo você o juiz, como solucionaria a controvérsia? Dispensa-se a 

adoção da forma de sentença.  

 
TERCEIRA QUESTÃO: (valor: 3,0 pontos) 
 
O Recurso Extraordinário admite apreciação em decisão monocrática do Relator? 

 


